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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA
CONSELHO SUPERIOR
Gabinete da Presidência

RESOLUÇÃO N°. 02/ 2009 - DPEP/CSDP Em, 28 de abril de 2009.

Regulamenta a Escola Superior da Defensoria Pública do
Estado da Paraíba, estabelece normas para o seu
funcionamento e da outras providencias.

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o disposto no inciso IX, do art. 27, e parágrafo
único do artigo 80, da Lei Complementar Estadual n°. 39 de 15 de março de
2002,

CONSIDERANDO, afinal, o decidido na sessão do Conselho
Superior de 28 de abril de 2009.

RESOLVE:

Art. Io. Regulamentar a Escola Superior, órgão da Defensoria
Pública do Estado da Paraíba, a qual terá sua organização e implementação
pelo Defensor Público-Geral conforme disposições constantes no Anexo Unico
parte integrante desta Resolução.

Art. 2o. Os objetivos, a administração, a estrutura e o
funcionamento da Escola Superior da Defensoria Pública serão estabelecidos
nesta Resolução, assinado pelo Defensor Público Geral do Estado, ora aprovado
pelo Conselho Superior.

Art. 3o. Tendo em vista a aprovação por unanimidade pelo
Conselho Superior, em reunião extraordinária realizada no dia 19 de março de
2009, fica denominada a Escola Superior de "Escola Superior da Defensoria
Pública do Estado da Paraíba Defensor Público Manuel Lopes de
Carvalho".

Art. 4o. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação.

Fátima de Lourdes Lopes Correia Lima
Defensora Pública Geral

Presidente/CSDP
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Escola Superior da Defensoria Pública do Estado da Paraíba
Defensor Público Manuel Lopes de Carvalho

ANEXO A RESOLUÇÃO N.° 02/2009 - CSDP (Regimento interno da

Escola Superior da Defensoria Pública)

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO

ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais expressamente

conferidas nos art. 27, inciso IX, e 80, parágrafo único, ambos da Lei

Complementar n°. 39/84, Resolve aprovar o Regimento Interno da Escola

Superior da Defensoria Pública do Estado da Paraíba Defensor Público

Manuel Lopes de Carvalho, nos termos seguintes:

TÍTULO I

DAS FINALIDADES

Art. Io A Escola Superior da Defensoria Pública do Estado da Paraíba "Defensor

Público Manuel Lopes de Carvalho" ESDEP - instituição pública, criada pela Lei

Complementar n°. 80, de 15 de março de 2002, é órgão de atuação desconcentrada,

mantida pela Defensoria Pública do Estado da Paraíba, com sede e foro na cidade

de João Pessoa, com sede no Parque Solon de Lucena, n°. 300, centro, e

funcionamento provisório na Antiga Faculdade de Direito da Universidade Federal

da Paraíba, sito na Praça João Pessoa, centro, nesta capital, regular-se-á pela

legislação aplicável e por este Regimento.

Art. 2o A ESDEP tem por finalidade:

I - instruir, prover e ministrar cursos objetivando preparar candidatos à carreira da

Defensoria Pública;
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II - instruir e ministrar cursos de Pós-Graduação visando à formação,

aperfeiçoamento e especialização de membros da Defensoria Pública como também

a outros operadores do Direito;

III - realizar seminários, congressos, simpósios, ciclos de estudos, cursos de

extensão, conferências, palestras e quaisquer outras atividades que possam

contribuir para o aprimoramento cultural e profissional dos integrantes da carreira

da Defensoria Pública, abertos também a outros operadores do Direito, bem assim

aos servidores da Defensoria Pública do Estado da Paraíba;

IV - apoiar projetos e atividades de ensino e pesquisa nas áreas jurídica, social, e

afins;

V- promover a publicação periódica da Revista da Defensoria Pública criada pelo

art. 93 da Lei n° 39 de 15 de março de 2002, com o objetivo de reunir a produção

cultural dos Defensores em atuação no Estado, bem como de membros da

comunidade jurídica em geral, além de divulgar a legislação, doutrina,

jurisprudência, resultado dos julgados, notas diversas e outras matérias de

importância e de interesse da Defensoria Pública e de seus agentes;

VI - firmar convênios visando ao aperfeiçoamento cultural e funcional dos

membros da Defensoria Pública;

VII - fomentar e estimular o conhecimento dos problemas atuais no mundo

globalizado e, em particular os regionais; promovendo para tanto, o intercâmbio

com instituições públicas e privadas, nacionais e estrangeiras;

VIII - prestar serviços de organização de concursos públicos para estagiários

realizados no âmbito da Defensoria Pública do Estado da Paraíba;

IX - preparar os novos membros da Defensoria Pública do Estado da Paraíba para o

desempenho de suas funções institucionais;

X - desenvolver projetos e programas de pesquisa na área jurídica;

XI - zelar pelo reconhecimento e a valorização da Defensoria Pública como

instituição essencial à função jurisdicional do Estado, na forma do artigo 134, da

Constituição Federal;

REGIMENTO INTERNO DA ESDP MANUEL LOPES DE CARVALHO 1
































































